Análise de convicção
A possibilidade de o inquirido escapar a tomar posição de acordo ou desacordo com a frase que lhe é proposta pode ser inscrita num número impar de possibilidades de resposta, como o inquérito em análise prevê. O inquirido em vez de não responder (ou ser levado a optar, por falta de outra opção de colaboração com o inquérito) pode assinalar a opção de resposta do meio, significando assim que não está certo de ter uma opinião firmada sobre a frase em causa. 

Claro que se perde outro tipo de informação, já que as frases expostas são sempre impostas ao inquirido e se não se impõe, na medida do possível, uma resposta decidida, a tendência mais fácil, aquela que obriga menos a pensar, a mais económica e, nesse sentido, racional e inteligente, será a de escapar às limitações desenhadas e evitar tomar posição.

Ainda assim, neste caso, por um lado foi possível distinguir entre quem responde a favor ou contra a frase em causa e, por outro lado e ao mesmo tempo, ter a certeza (tanto quanto se pode ter certezas em ciência) da genuína e não forçada opção de quem respondeu.

Pode, então, organizar-se uma escala de convicções manifestadas pelos inquiridos relativamente às frases que aparecem no questionário. As frases de resposta mais fácil obtiveram menos respostas no meio (onde nem se concorda nem se discorda do que é apreciado). As respostas mais fáceis indicam também as convicções mais seguras, os princípios mais enraizados, os consensos mais alargados. Uma escala decrescente de convicções sociais a respeito das frases em apreço pode ser construída por uma escala crescente de respostas intermédias a cada pergunta:
Quadro 1. Percentagens de respostas que não concordam nem discordam, por ordem

	Mais convicção
	

	Quem comete um crime deve ser punido
	10,3

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	19,3

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	19,8

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	23,4

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	24,2

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	27,3

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	34

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	36,5

	O trabalho liberta os condenados
	37,2

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	43,8

	Menos convicção
	


Porque as frases colocadas para apreciação dos inquiridos se relacionam entre si aos pares, será possível identificar quais das frases emparelhadas provocam respostas mais ou menos convictas:

Quadro 2. Convicção no dilema punição e direitos humanos 

	Mais convicção
	

	Quem comete um crime deve ser punido (79% concorda) 
	10,3

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa (68% concorda)
	19,3

	Menos convicção
	


Neste dilema se reúnem as mais fortes convicções e as mais fortes concordâncias recolhidas no questionário. O crime gera concordâncias e convicções, certamente mais fortes no caso da punição, mas também bastante fortes no caso do respeito devido aos condenados. O que é manifestamente um efeito de civilização. Isto a ter em conta o contraste entre as declarações e entre os comentários que emergem sistematicamente a propósito das notícias sobre crime, e que o leitor poderá observar profusamente junto a qualquer notícia online sobre crimes, e a capacidade dos intervenientes se apresentarem com os nomes próprios nesses casos. Os comentários anónimos revelam uma espécie de magma visceral contraditório com o humanamente correcto. O quadro 2. mostra precisamente isso: as pessoas individual e colectivamente vivem convictamente uma contradição entre as práticas e os desejos, entre a raiva e a solidariedade, que é resolvida de formas muito distintas de cada vez, embora sempre em grande tensão, dada a incerteza do resultado final, mais ou menos punitivo ou humanista, mais ou menos violento ou tolerante. A tendência para o uso da violência como forma de resolução de conflitos – quando de têm por de trás o respaldo da legitimidade da autoridade judicial que decreta a existência e a causa de um crime – é sem dúvida maior, seja ao nível da convicção seja ao nível da concordância dos inquiridos.
O papel do resto do Estado na gestão das consequências das punições, o tratamento dos resíduos dir-se-ia se nos estivéssemos a referir a uma actividade química, causa mais perplexidade e incertezas no público. As taxas de convicção apontam para menores certezas. 

Quadro 3. Convicção no dilema Estado e Sociedade para tratar dos condenados 

	Mais convicção
	

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados (60% concorda)
	27,3

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes (33% concorda)
	34

	Menos convicção
	


Virtualmente a população divide-se sem conseguir tomar uma opção sobre se há ou não responsabilidades do Estado na situação de emprego dos condenados. Pode admitir-se que a frase “empregar quem cometa crimes” pode não facilitar uma decisão, visto que uma coisa é a questão judicial, prioritária relativamente ao emprego – pelo menos para o comum dos trabalhadores, já que no caso dos colarinhos brancos, como se costuma dizer, a sua impunidade criminal é por vezes defendida por causa do papel central que possam ter os autores de actos criminosos na vida económica e social do país –, e outra questão é a questão da integração social, a que todos os membros da sociedade terão, em princípio, direito. Neste último aspecto é verdade que, infelizmente, muitas vezes não há empregos para todos nem os certos trabalhadores empregados (e não cometeram crimes) têm acesso a salários suficientes para a manutenção de uma existência digna. As circunstâncias concretas de cada caso tornam-se, assim, mais relevantes do que os princípios, tornando a resposta à questão mais difícil. Isto é, fazer depender as decisões judiciais da futura integração social, ou as punições das perspectivas de ressocialização, não está nos horizontes das opiniões tomadas como um todo, embora os especialistas chamem a atenção para o facto de, no concreto, a aplicação do primado da punição possa estar a trazer mais problemas que soluções, nomeadamente bem indiciados pelas taxas de reincidência na prisão dos mesmos condenados, facto que ocorre em todo o mundo de forma sistemática, embora com diferentes taxas concretas e números concretos absolutos também distintos. Trata-se, portanto, de uma questão de grande profundidade, eventualmente inscrita na própria biologia humana, para cujo confronto - ainda assim – encontramos bastante gente disponível: um terço dos inquiridos entende dever o Estado cumprir um papel que efectivamente não tem cumprido e que não se antevê como virá a cumprir. 
Claro que o Estado, ele próprio, serve frequentemente de bode expiatório das contradições humanas, pedindo-lhe as sociedades que cumpram, ao mesmo tempo, funções contraditórias sem querer saber de como isso será ou não praticável. E há quem esteja disposto a pressioná-lo pedindo o impossível. Mas os números do quadro 3. mostram que as sociedades preferem ser razoáveis e pedir ao Estado que modere apenas a contradição em causa, nomeadamente procurando parceiros sem responsabilidades públicas irrevogáveis, como as empresas. Isso estimula mais convicção e maior disponibilidade para legitimar a acção do Estado. 
As interpretações dos dados oferecidos pelas respostas aos inquéritos são sempre arriscadas. Afinal cada um responde por si, num certo momento, em função do interlocutor directo que lhe fornece as perguntas, umas vezes sob a forma escrita, outras sob a forma oral, com mais ou menos disponibilidade e empenho, mais ou menos espírito de colaboração e bom humor e, depois, o sociólogo descarta tudo isso e considera apenas as tendências emergentes das maiorias (ou minorias) em função do modo como entendeu colocar as questões.

Há um tipo de interpretações, porém, que são ilegítimas: quando 46% dos inquiridos concordam com a frase “O trabalho liberta os condenados” significa isso que metade dos inquiridos é simpatizante dos nazis? Manifestamente tal conclusão é despropositada. O que não é lógico para os analistas também dificilmente será lógico para os inquiridos. Teremos que interpretar que uma tal frase, apesar de ser a tradução do portal de um campo de extermínio nazi, refere-se também alguma coisa de bastante aceitável na civilização ocidental, de que os nazis fazem parte – embora infelizmente. Os nazis aproveitaram esse consenso para legitimarem a organização do genocídio aos olhos de todos. Esta frase poderia ser usada por outros que não os nazis – certamente é usada nas sociedades ocidentais – e quem veja nisso algo de imoral, esses sim, será alguém marginal.
Quadro 4. Convicção no dilema Liberdade e trabalho 

	Mais convicção
	

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano (63% concorda)
	19,8

	O trabalho liberta os condenados (46% concorda)
	37,2

	Menos convicção
	


Há, como se pode constatar, a acrescentar à diferente extensão dos consensos sobre como o trabalho e a liberdade se conformam entre si, uma diferente convicção com que tais ideias são consensualizadas. Poder-se-á afirmar a incompatibilidade da liberdade com o trabalho é convictamente assinalada por quase dois terços dos inquiridos. Ao passo que quase metade dos inquiridos se dispõe a concordar que o trabalho liberta os condenados mas com pouca convicção.
Estes dados sugerem-nos o problema da boa vontade (a favor do carcereiro) com que a cultura ocidental pensa (ou não pensa, por se recusar a pensar) a situação de existência e vivência em cativeiro penitenciário. Veja-se a quantidade de esforços para trazer conforto ou mesmo ressocialização nas celas, de facto impossível, a presos irremediavelmente fixados na obtenção de autorização para serem livres – pelo menos para viverem fora do regime penitenciário. Veja-se a ideia de os castigos ditos psicológicos – aplicados pelas penitenciárias, em função dos regimentos – serem admissíveis por razões criminais e o esforço – institucional e social – de negação da existência regular, mesmo quando não é sistemática, de maus tratos, humilhações, torturas, incluindo o uso fora do controlo de psicotrópicos e outros fármacos que favorecem doenças mentais crónicas, a ponto de a soberania dos Estados ter cedido perante as evidências e aceitado os preceitos previstos nas convenções internacionais de prevenção da tortura.

Estamos num país e numa época em que o trabalho nas prisões não é forçado – embora o seja noutros países e já o tenha sido em Portugal também. Mas a ideia de o valor social do trabalho poder intervir de forma positiva como método correctivo de comportamentos anti-sociais é muito difundido, não apenas para os prisioneiros, nem sequer sobretudo para esses, mas para os filhos dos assalariados e trabalhadores em geral. Além do mais, na prática, o trabalho nas prisões podem bem servir de terapia preventiva ocupacional, porque não será certamente pelo atractivo do valor dos salários que a mobilização se fará. (o salário é de 80 Euros por mês, em geral, apesar das recomendações da Provedoria de Justiça para que haja uma referência forte ao salário mínimo nacional, cinco vezes maior, pois o que diz a constituição é que os presos não perdem direitos de cidadania por estarem presos).
Há uma tendência, talvez desenvolvida pela filantropia, de pensar os presos como se fossem crianças, aliás como acontece com os nossos inimigos – recordemo-nos dos terroristas ou turras de África, durante a guerra colonial. Assim se marca, por um lado, a nossa natural e indiscutível superioridade ontológica e, por outro lado, a necessidade da vitória sobre o inimigo. Ao mesmo tempo assim se constrói a cegueira perante a perversidade, seja ela crimes de guerra ou crimes penitenciários perpetrados pelos agentes do Estado.

Também quando se confronta os inquiridos com a relação entre a nossa civilização ocidental e a função penal, a maior convicção reforça o maior consenso (no que diz respeito aos princípios declarativos dos Direitos Humanos) e a menos convicção enfraquece o terço de inquiridos que pensa que há riscos de fazer crescer os nossos inimigos com tal brandura tradicionalmente apresentada como sendo nossa característica. Que se pode dizer sobre o que pensam os inquiridos? Será que pensam nas agressões com que a civilização ocidental se impôs pelo planeta, desde há quinhentos anos para cá, e se quer legitimar essas violências como preventivas? Ou será que se teme pela reacção de outras civilizações no caso de sentirem fraqueza ou incompetência bélica do nosso lado? Serão as duas posições sobreponíveis e duas faces da mesma moeda ou serão posições contraditórias entre si? A estas questões este questionário não está em condições de dar resposta.

Quadro 5. Convicção no dilema Civilização e Direitos Humanos 

	Mais convicção
	

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos (63% concorda)
	23,4

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos (33% concorda)
	43,8

	Menos convicção
	


O mesmo problema, ou um equivalente, pode ser colocado aos inquiridos substituindo as referências externas à Nação (Direitos Humanos e inimigo) por referências internas (trabalho em vez de prisão e emprego de condenados). Os níveis de convicção e de concordância registados no quadro 6 não são longe dos registados no quadro 5. Sobretudo são quase iguais no que toca às formulações mais abstractas (“respeito”, “havendo condições para isso”) e de princípio, onde há uma forte concordância mas também uma convicção que não é das mais fortes. São diferentes nas frases que implicam acção directa: no caso da referência à possibilidade de guerra a falta de convicção é a maior deste questionário – por sentimento de incompetência ou de respeito pela autoridade de quem vele pela nossa segurança? – e no caso do cenário do o Estado assumir responsabilidade para empregar os condenados a falta de convicção é das maiores, mas 10 pontos abaixo. 
Quadro 6. Convicção no dilema emprego público ou privado 

	Mais convicção
	

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão (60% concorda)
	24,2

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes (28% concorda)
	34

	Menos convicção
	


Neste últimos tópico os dados apontam para uma maior margem de manobra para as políticas concretas poderem existir ou não – e provar se são ou não eficazes – já que o valor do trabalho é muito apreciado pelo público e para as situações sociais, mesmo na vigência de discursos únicos neo-liberais, as populações podem, manter-se disponíveis para sancionar intervenções solidárias fortes junto dos condenados. 
